PARECER DE COMISSÃO DE MÉRITO SOBRE PROJETO DE LEI
PARECER Nº                 , DE 11 DE SETEMBRO DE 2023.
DA COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 800, DE 2021
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação, em todo o Estado, de microchips para a precisa identificação de cães e gatos domésticos ".
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 26/11 a 02/12/2021), não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 11º, do Regimento Interno.
Sob o enfoque da análise por mérito, a propositura pode ser avaliada mediante três aspectos: conveniência, oportunidade e relevância social. Ao fazê-lo, observa-se uma proposta que aborda aspectos essenciais para a identificação e proteção de cães e gatos domésticos. O texto considera aspectos logísticos, técnicos e financeiros, tornando-o não apenas desejável, mas também viável.
Inicialmente, cumpre esclarecer que a implantação de microchips para a identificação de cães e gatos domésticos é uma medida de extrema importância para o controle populacional e a garantia do bem-estar desses animais, pois permite o registro das informações essenciais de cada animal, como raça, data de nascimento e vacinas aplicadas. A identificação precisa e única proporcionada pelos microchips facilita a localização dos proprietários em caso de perda, fuga ou abandono, contribuindo para o rápido retorno dos animais aos seus lares.
A criação de um banco de dados, conforme § 2º do Artigo 1º, facilita o gerenciamento de informações, podendo ser um instrumento útil para diversas políticas públicas relacionadas ao bem-estar animal, bem como se tornar uma facilitador na fiscalização e o combate ao comércio ilegal de animais, uma vez que será possível verificar a origem e a legalidade de cada animal comercializado.
Com a identificação única de cada animal, é possível ter acesso rápido e preciso às informações essenciais, como histórico médico, vacinas aplicadas e possíveis alergias, facilitando o atendimento veterinário e a promoção da saúde animal. Além disso, em situações de surtos de doenças transmitidas por animais, a identificação dos animais pode contribuir para a rápida identificação e controle da disseminação dessas doenças.
O projeto de lei sob análise estabelece a imposição de advertência ou multa simples para o descumprimento das disposições, visando incentivar o cumprimento da obrigatoriedade. Essas penalidades são proporcionais e coerentes com a finalidade da lei, e buscam garantir que os proprietários de animais e demais responsáveis cumpram com suas obrigações. As penalidades propostas no Artigo 3º são proporcionais e focadas em incentivar a adesão voluntária ao cumprimento da lei, combinando medidas de advertência e multa, o que é uma boa prática em desenho de políticas públicas.
Além disso, o projeto prevê a possibilidade de convênios ou parcerias com municípios e organizações não governamentais de proteção e defesa do bem-estar animal, visando à destinação de recursos financeiros e à prestação de suporte técnico necessários à implantação das medidas previstas na lei. Essa cooperação é fundamental para garantir a implementação adequada da medida em todo o Estado.
A propositura também promove a interação entre diferentes níveis de governo e setor privado. Os artigos 1º e 2º, combinados, indicam um sistema em que tanto o Estado quanto os municípios e proprietários de animais têm papéis definidos, facilitando a governança.
O prazo de 36 meses para os municípios procederem à implantação é razoável para as etapas de planejamento, financiamento e execução, conforme Artigo 1º, § 1º, o que permite uma transição administrativa e financeira adequada para os municípios.
O Artigo 4º indica uma preocupação com a qualidade e segurança do microchip ao optar por biovidro e um revestimento anti-migratório, refletindo avanços tecnológicos que maximizam o bem-estar animal.
Muito importante ressaltar que até o presente momento não existe uma lei no âmbito do Estado de São Paulo que que dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de microchips para a precisa identificação de cães e gatos domésticos em todo o Estado de São Paulo, sendo que a propositura é de suma importância uma vez que o microchipamento de animais domésticos é uma ação preventiva no controle de zoonoses e um facilitador para a localização de animais perdidos, promovendo uma política pública de bem-estar animal. Isso está alinhado com iniciativas internacionais e atende a uma crescente demanda social por políticas mais eficazes nessa área. Em síntese, a propositura sob análise apresenta-se como uma medida oportuna e relevante no contexto atual, pois a obrigatoriedade de implantação de microchips para a precisa identificação de cães e gatos domésticos em todo o Estado de São Paulo, é uma medida de extrema importância e relevância para a sociedade e para o bem-estar dos animais. A implantação dos microchips proporcionará controle populacional, redução do abandono e dos maus-tratos, facilidade nos serviços veterinários e de saúde pública, além de estimular parcerias e recursos financeiros para sua efetiva implementação.
Ficam demonstradas, assim, a conveniência, relevância e oportunidade da matéria tratada e constata-se que a medida corresponde às exigências de mérito, estando em condições de ser aprovada no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 800, de 2021.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em 
Relator
Rafael Saraiva
